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PORTARIA NORMATIVA Nº 09, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelo CAU/MT em caso de arquiteto ou pessoa jurídica suspensa.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO – CAU/MT, no uso de suas atribuições legais e institucionais, que lhe confere o art. 35, inciso III da Lei 12.378/2010, art. 151, inciso XLV e art. 152 do Regimento Interno do CAU/MT;
Considerando que a Resolução nº 193/2020 “dispõe sobre anuidades, revisão, parcelamento e ressarcimento de valores devidos aos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF), protesto de dívidas, inscrição em dívida ativa e dá outras providências.”

Considerando que a Lei 14.195/2021 estabelece no capítulo VI sobre as cobranças realizadas por conselhos profissionais.

Considerando que a Deliberação CAF CAU/MT nº 244/2021, aprova a minuta de Portaria sobre os procedimentos a serem adotados pelo CAU/MT em caso de arquiteto ou pessoa jurídica suspensa.
RESOLVE:
Art. 1º O objetivo da Portaria é adotar procedimentos nos casos de arquitetos e urbanistas ou pessoas jurídicas suspensas no CAU/MT devido o processo de cobrança, respaldados pela Resolução CAU/BR nº 142/2017 e Portaria Normativa CAU/MT nº 01/2020.
Art. 2º O Atendimento identificará por meio de planilha e no prazo máximo de 5 (cinco) dias, os processos de suspensão de registro realizados com base na Resolução CAU/BR nº 142/2017 e Portaria Normativa CAU/MT nº 01/2020.

I- A planilha que trata o caput deste artigo, deve conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) Nome completo;

b) Número do CPF;

c) Número e ano do processo administrativo de cobrança; e

d) Data de suspensão;

Art. 3º. Realizado a planilha que trata o caput do art. 2º, o Atendimento encaminhará Ofício ao interessado, para que, no prazo de 10 (dez) dias manifeste interesse na ativação do registro profissional ou da pessoa jurídica. 
Art. 4º Não havendo manifestação no prazo estabelecido, o registro do interessado continuará suspenso, devendo o setor competente adotar os procedimentos a seguir:

a) Realizar juntada do comprovante da comunicação e o termo de ciência, quando houver;
b) Certificar no processo administrativo de cobrança que o profissional recebeu o Ofício que trata o art. 2º desta Portaria, informando sobre a ausência de manifestação no prazo estabelecido e continuidade da suspensão do registro 

c) Realizar arquivamento fundamentado do processo.

Parágrafo único: Havendo manifestação para ativação do registro fora do prazo estabelecido, o requerimento será incluído no processo administrativo de cobrança e o setor competente apreciará e ativará, conforme art. 4º desta Portaria.

Art. 5º Havendo manifestação no prazo estabelecido, o Atendimento Técnico do CAU/MT realizará ativação do registro profissional ou de pessoa jurídica, devendo o setor:

a) Certificar no Processo Administrativo de Cobrança que a ativação será realizada com base na Resolução CAU/BR nº 193/2020, decisão do Recurso Extraordinário nº 647.885 RIO GRANDE DO SUL, Lei 14.195/2021 e manifestação do interessado;

b) Encaminhar comunicado no SICCAU ao interessado informando sobre a ativação do registro profissional.

c) Será considerado como data de ativação do arquiteto e urbanista ou pessoa jurídica, a data da análise do setor técnico do CAU/MT.

Art. 6º Realizado os trâmites desta Portaria, o Atendimento Técnico encaminhará a planilha para conhecimento da CAF CAU/MT, acrescido das seguintes informações:

a) Realização de manifestação;

b) Situação do registro.

Art.7º Para os fins desta Portaria, a comunicação dos atos à pessoa física ou jurídica interessada poderá ser efetuada pelos seguintes meios:

 I – via postal, com aviso de recebimento;

 II – por telegrama;

 III – por ciência pessoal (assinatura protocolada em documento);

 IV – por intermédio de agente do CAU/UF;

 V – por ciência eletrônica pelo SICCAU;

 VI – por correio eletrônico no endereço de e-mail indicado no cadastro do profissional ou da pessoa jurídica;

 VII – por aplicativos de mensagens; ou

 VIII – por qualquer outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado.

 

§ 2º Frustrados os meios de comunicação previstos no caput deste dos incisos I a VIII deste artigo, deverá ser feita a comunicação mediante publicação em jornal com circulação na Unidade da Federação de jurisdição do CAU/MT, ou no Diário Oficial da União, do Estado, ou do Distrito Federal, ou em outro meio que amplie as possibilidades de conhecimento por parte do notificado, com prazo para manifestação e em linguagem que não fira os preceitos constitucionais de inviolabilidade da intimidade, da honra, da vida privada e da imagem.

 

§ 3º Em todos os casos, o comprovante da comunicação e o termo de ciência, quando houver, deverão ser juntados ao processo.

 

§ 4º Caso a pessoa física ou jurídica notificada recuse ou obstrua o recebimento da notificação, o fato deverá ser registrado no processo.

Art. 7º Inexistindo disposição específica, os atos do CAU/MT e das partes ou terceiros que dele participem devem ser praticados no prazo de 10 (dez) dias, salvo motivo de força maior. 
Parágrafo único: Os prazos expressos nesta Portaria são contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento e de modo contínuo.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Cuiabá-MT, 28 de outubro de 2021.
ANDRÉ NÖR
Presidente do CAU/MT
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